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PROCESSO Nº 70043569490 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANUDOS DO VALE
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE CANUDOS DO VALE
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA
PARECER
Ação direta de inconstitucionalidade. Pedido de reconsideração da decisão liminar que suspendeu a aplicabilidade e a eficácia da Lei n.º 581/2011, de Canudos do Vale. Documentos juntados que não têm o condão de alterar o entendimento ministerial já lançado. Objeto da ação direta restrito ao âmbito da adequação constitucional da norma objurgada. Alegações de irregularidades já levadas ao conhecimento do Parquet com atribuição nas áreas cível, criminal e de improbidade administrativa. Ratificação do teor da manifestação das fls. 363-375. Feito apto ao julgamento final. Parecer pelo indeferimento do pedido de reconsideração. Manifestação pela parcial procedência.

1.  A fim de se evitar desnecessária tautologia, ao relatório lançado nas fls. 363-364, acrescenta-se que o Ministério Público lançou parecer no sentido da parcial procedência da ação (fls. 363-375).
Em sequência, a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores do Município de Canudos do Vale acostou pedido para que os fatos relativos à suposta fraude processual fossem submetidos à análise do Procurador-Geral de Justiça, bem como juntou documentos (fls. 378-413), após o que foi determinada a abertura de vista ao requerido, ao Procurador-Geral do Estado e ao Ministério Público (fl. 415).
Sobreveio petitório da autora, oportunidade em que juntou novos documentos e requereu a procedência da ação (fls. 422-427).
O Município de Canudos do Vale, por seu turno, postulou a manutenção dos documentos juntados por ocasião das informações prestadas nas fls. 218-229 (fls. 430-431).
O Procurador-Geral do Estado, atuando nos limites de sua competência constitucional, requereu o julgamento da ação, bem como fosse dada ciência ao Ministério Público, para a adoção das medidas eventualmente cabíveis, em decorrência dos fatos relatados (fls. 434-435).
Em nova manifestação, o Município de Canudos do Vale, argumentando haver inúmeros prejuízos decorrentes da suspensão, in limine, da Lei n.º 581/2011, pugnou pela reconsideração da decisão proferida em sede liminar (fls. 438-440).
Recebido o pedido de reconsideração, o Relator, Desembargador Alexandre Mussoi Moreira, determinou o prévio cumprimento do teor do despacho da fl. 415 (fl. 442).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.
2. Na esteira da argumentação já expendida por ocasião do parecer ministerial das fls. 363-375, vale reiterar que se mostra incabível, nos limites da ação direta de inconstitucionalidade, a apuração de fatos estranhos à adequação ou não da espécie normativa ao texto constitucional.
No ensino de Zeno Veloso
, tem-se:

“(...) A ação direta de inconstitucionalidade tem natureza jurídico-pública, não corresponde a um direito subjetivo do autor, que não tem o poder de dispor da mesma. (...) Como sabemos, a ação direta de inconstitucionalidade é um processo objetivo, sem partes, no significado técnico-jurídico-processual de “partes”, que pode ser instaurado sem uma contenda intersubjetiva, ou seja, sem a necessidade de demonstrar um interesse jurídico específico. (...) Verificada a admissibilidade e ultimado o procedimento da ação direta de constitucionalidade (...) ocorrerá o julgamento.
Nessa linha, assim dispõe o artigo 24 da Lei n.º 9.868/99:

Art. 24. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual ação declaratória.
Portanto, é de referir, a despeito de consabido, que, no âmbito da presente ação, descabe julgamento que não se mostre diretamente relacionado ao enquadramento, ou não, da Lei Municipal n.º 581, de 03 de fevereiro de 2011, de Canudos do Vale, aos ditames constitucionais.
Assim, as diversas manifestações e documentos trazidos aos autos, por parte da Mesa da Câmara de Vereadores de Canudos do Vale e pelo Município de Canudos do Vale, sucedâneas ao parecer ministerial das fls. 363-376, não têm o condão de alterar o entendimento já lançado naquela ocasião.

Nesse passo, é de repisar que a análise da documentação acostada aos autos, na época oportuna, já havia conduzido à conclusão de que as etapas regularmente previstas, que precederam à aprovação da Lei Municipal em exame, obedeceram à regular tramitação, de molde a contemplar o devido processo legislativo.

Destarte, tendo sido adequadamente editada, a Lei n.º 581/2011 passou a integrar o ordenamento jurídico, sendo atualmente objeto de controle concentrado de constitucionalidade.

Relativamente às alegações de supostas irregularidades havidas no curso do processo legislativo, que, diga-se, não foram objeto de inconformidade em momento anterior à edição da norma telada, cumpre esclarecer que já foram levadas ao conhecimento do agente ministerial com atribuição para a adoção de eventuais providências, seja na seara cível, de improbidade administrativa e criminal, nos termos do informado na parte final do item 4 da manifestação das fls. 363-375.
3. De outro turno, ratifica-se o pedido de reconhecimento da inconstitucionalidade material dos cargos de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma, criados pela Lei Municipal n.º 581/2011, de Canudos do Vale, porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput, e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
4. No tangente ao pedido de reconsideração da decisão liminar que suspendeu a aplicabilidade e a eficácia da Lei Municipal n.º 581/2011 (fls. 438-440), é de referir que não há elementos aptos à comprovação das alegações lançadas pelo Município de Canudos do Vale, ao mesmo tempo em que o feito se encontra apto ao julgamento, razão pela qual a manifestação é no sentido de seu indeferimento.
5. Pelo exposto, o Ministério Público manifesta-se pelo indeferimento do pedido de reconsideração da liminar concedida, e ratifica, na íntegra, a manifestação exarada nas fls. 363-375, a fim de que a ação seja julgada parcialmente procedente, para declarar a inconstitucionalidade, tão somente, de parte do artigo 33 da Lei n.º 581, de 03 de fevereiro de 2011, do Município de Canudos do Vale, especialmente no que se refere aos cargos em comissão de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma. 
Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2012.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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